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APELAÇÃO  CÍVEL.   EMBARGOS  DE
TERCEIRO.  APLICAÇÃO  DE  VERBA
HONORÁRIA  COM  BASE  NO  ANTIGO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA  PROLATADA
SOB  A  VIGÊNCIA  DA  NOVA  SISTEMA
PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DOS
NOVOS COMANDOS LEGAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRA  A  FAZENDA
PÚBLICA.  REGRA  ESPECIAL.  APLICAÇÃO
POR FAIXAS. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Inserida  a  sentença  nos  autos  da  demanda  sob  a
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  a
verba honorária sucumbencial deve respeitar os novos
comandos legais sobre o tema.

-  Impende destacar que as modificações introduzidas
pelo  Novo  Código  de  Processo  Civil  à  questão
sucumbencial trouxe a situação específica da Fazenda
Pública, devendo-se observar a norma extraída dos §§
3º a 7º do art. 85 do CPC.

- O Novo Código de Processo Civil  dispõe critérios
objetivos para que o Juiz condene o Poder Pública em
verba  sucumbencial, ressaltando  que  o  valor  do
salário  mínimo  a  ser  considerado  para  esses
percentuais é o vigente no momento da prolação da
sentença,  assim como a aplicação da  regra especial
ocorrerá em faixas.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Rejane Maria de
Sousa, desafiando  sentença  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da
Comarca de Pombal, nos autos dos Embargos de Terceiro proposta em face do
Município de São Domingos.

Na peça de ingresso (fls. 02/14),  a embargante afirmou que o
Ente Municipal ajuizou Execução por quantia certa contra seu ex-marido, cujo
título executivo era o acórdão do Tribunal de Contas, referente ao exercício de
2004,  o  qual  imputou  o  débito  ao  executado,  por  despesas  sem  a  devida
comprovação, no valor total de R$ 125.545,32 (cento e vinte mil, quinhentos e
quarenta e cinco reais e trinta e dois centavos).

Em seguida, destacou que, embora o ressarcimento vindicado
pelo  embargado  seja  decorrente  de  responsabilidade  exclusiva  do  seu  ex-
marido,  foram penhorados bens pertencentes ao acervo patrimonial do casal.
Asseverou que tal fato se deu em razão de atitude sorrateiro do executado,
que, tentando usufruir de vantagem econômica em ação de separação judicial
litigiosa em trâmite desde o ano de 2004, ofereceu bens pertencentes ao casal,
o qual poderá, no ato da partilha, ser destinado exclusivamente à embargante.

Aduziu que contraiu núpcias com o executado pelo regime de
comunhão  parcial  de  bens,  mas  a  dívida  estampada  no  título  executivo
extrajudicial  reporta  a  ato  de  irregularidade  cometido  pelo  seu  ex-marido
enquanto gestor dos negócios públicos municipais e, por isso, tais obrigações
não são de responsabilidade da embargante.

Defendeu que, de acordo com o art. 1.668, inciso IV, do Código
Civil, as indenizações oriundas de atos ilícitos praticados por um dos cônjuges
são excluídas do acervo patrimonial do cônjuge inocente.

Ao final, requereu a procedência dos embargos de terceiro para
que tenha direito a metade do preço arrecadado na hasta pública e leilão como
forma de pagamento de sua meação.

Devidamente  citado,  o  embargado  ofertou  peça  contestatória
(fls.155/158),  aduzindo,  em  sede  de  preliminar,  a  intempestividade  dos
embargos.  No  mérito,  alega  a  existência  de  proveito/benefício  próprio  ou
familiar advindo do título executivo e de sua participação nas irregularidades
apontadas no acórdão do TCE. Enfatiza a ausência de prova da boa-fé. Por
fim, pugnou pela improcedência dos embargos.

Réplica impugnatória (fls. 162/163).

Decidindo  a  querela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou
procedentes os embargos de terceiro (fls. 165/168), consignando os seguintes
termos na parte dispositiva:
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“Isto  posto,  JULGO  PROCEDENTES  OS
PRESENTES  EMBARGOS  para  assegurar  ao
cônjuge não executado, ora embargante, a metade do
produto  da  arrematação  do  bem  penhorado,
protegendo-se, deste modo, a sua meação.

Condeno o embargado no pagamento de honorários
advocatícios,  que  fixo  em R$ 1.000,00  (mil  reais),
ficando  isento  dos  pagamentos  das  custas,  por
disposição legal”. (fls. 168).

Inconformada, a parte embargante interpôs Recurso Apelatório
(fls. 170/174), alegando o desacerto do julgado no que tange à fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais, eis que não observou os parâmetros
fixados pelo inciso I do §3º do art. 85, do Novo Código de Processo Civil. 

Seguindo suas  argumentações,  sustenta  que o novo comando
legal foi introduzido no ordenamento jurídico para evitar o arbitramento de
honorários irrisórios. Ao final,  pugna pela reforma parcial  da sentença para
fixar a verba honorária sucumbencial no percentual de 10% (dez por cento)
sobre  o  valor  da  causa  da  ação de  embargos  de  terceiros,  nos  termos  do
dispositivo legal acima mencionado.

Contrarrazões apresentadas (fls. 177/180).

A Douta Procuradoria de Justiça ofertou parecer, opinando pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação meritória (fls. 184/187).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo com os
termos dispostos no Código de Processo Civil de  2015, conheço do recurso
apelatório, passando à análise de seus argumentos.

Consoante  relatado,  a  controvérsia  a  ser  apreciada  por  esta
Corte de Justiça cinge-se apenas à fixação da verba honorária sucumbencial,
tendo  o  apelante,  argumentado  o  desacerto  do  julgado,  em  virtude  da
inobservância do art. 85, §3º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015.

Pois  bem.  Há  de  se  registrar  que,  em  meio  ao  período  de
transição dos atos praticados e apreciados entre os Códigos de Processo Civil
de 1973 e de 2015, consoante a regra de direito intertemporal, a referência à
data  de publicação da  sentença é  lida sob o prisma do ato de registro em
cartório  ou  da  inserção  nos  autos  eletrônicos.  Esse  é  o  entendimento
reverberado no Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), por meio
do Enunciado nº  476:  “O direito  ao recurso  nasce  com a  publicação em
cartório, secretaria da vara ou inserção nos autos eletrônicos da decisão a
ser impugnada, o que primeiro ocorrer”.
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Ora,  o  entendimento  não poderia  ser  diverso.  Isso  porque  o
magistrado, ao prolatar a  sentença e proceder de forma a que seja oficial e
formalmente  inserida  no  âmbito dos  autos  do  processo,  deparou-se  com a
vigência das normas neste instante processual, Assim, inserida a sentença nos
autos da demanda sob a  vigência do Código de Processo Civil  de 2015, a
verba honorária sucumbencial deve respeitar os novos comandos legais sobre
o tema. 

Nesse contexto, no caso dos autos, verifica-se que sentença foi
publicada  e  registrada  em  cartório  no  dia  03/05/2016,  então  deverá ser
observada a nova sistemática processual civil.

Impende destacar que as modificações introduzidas pelo Novo
Código de Processo Civil à questão sucumbencial trouxe a situação específica
da Fazenda Pública,  devendo-se observar a norma extraída dos §§ 3º a 7º do
art. 85 do CPC, in verbis:

“Art. 85 (...) 
§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte,
a  fixação  dos  honorários  observará  os  critérios
estabelecidos  nos  incisos  I  a  IV  do  §  2o  e  os
seguintes percentuais:
I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre
o valor  da condenação ou do proveito  econômico
obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre
o valor  da condenação ou do proveito  econômico
obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até
2.000 (dois mil) salários-mínimos;
III  - mínimo de cinco e máximo de oito por cento
sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito
econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-
mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;
IV -  mínimo de  três  e  máximo de  cinco por  cento
sobre  o  valor  da  condenação  ou  do  proveito
econômico  obtido  acima  de  20.000  (vinte  mil)
salários-mínimos  até  100.000  (cem  mil)  salários-
mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o
valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico
obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.
§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:
I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem
ser  aplicados  desde  logo,  quando  for  líquida  a
sentença;
II  -  não  sendo  líquida  a  sentença,  a  definição do
percentual,  nos termos previstos nos  incisos I  a  V,
somente ocorrerá quando liquidado o julgado;
III  -  não  havendo  condenação  principal  ou  não
sendo  possível  mensurar  o  proveito  econômico
obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre
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o valor atualizado da causa;
IV  -  será  considerado  o  salário-mínimo  vigente
quando prolatada sentença líquida ou o que estiver
em vigor na data da decisão de liquidação.
§  5o  Quando,  conforme  o  caso,  a  condenação
contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico
obtido  pelo  vencedor  ou  o  valor  da  causa  for
superior  ao  valor  previsto  no inciso  I  do § 3o,  a
fixação do percentual de honorários deve observar a
faixa  inicial  e,  naquilo  que  a  exceder,  a  faixa
subsequente, e assim sucessivamente.
§ 6o Os limites e critérios previstos nos §§ 2o e 3o
aplicam-se  independentemente  de  qual  seja  o
conteúdo  da  decisão,  inclusive  aos  casos  de
improcedência  ou  de  sentença  sem  resolução  de
mérito.
§ 7o Não serão devidos honorários no cumprimento
de  sentença  contra  a  Fazenda  Pública  que  enseje
expedição de precatório,  desde que não tenha sido
impugnada”. (grifo nosso).

Como  visto,  o  dispositivo  acima  transcrito,  dispõe  critérios
objetivos para que o Juiz condene o Poder Pública em verba sucumbencial,
ressaltando  que  o  valor  do  salário  mínimo  a  ser  considerado  para  esses
percentuais é o vigente no momento da prolação da sentença.

Ocorre que o Novo CPC estabeleceu que a regra especial para
condenação  da  Fazenda  Pública  em  honorários  advocatícios  ocorrerá  em
faixas.

Ademais,  sabe-se que  o  Tribunal  de  Justiça  deverá  fixar  os
honorários sucumbenciais recursais, majorando os fixados anteriormente (§11
do art. 85 do CPC/2015), respeitada a devida limitação prevista no próprio art.
85, do CPC/2015, 

Dentro  desse  contexto,  o  proveito  econômico  da  Fazenda
Pública foi de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), em virtude da
meação garantida a apelada no bem penhorado e avaliado em R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais).

Como  o  proveito  econômico  obtido  no  presente  caso  foi
superior a 200 salários-mínimos, não será aplicado apenas o inciso I do §3º do
art.  85,  do  NCPC,  mas  também o  inciso  II  do  mesmo comando legal,  de
acordo com o disposto no §5º.

Dessa forma,  nos termos das disposições legais pertinentes,  o
cálculo é o seguinte:

a) Sobre os primeiros 200 salários mínimos (primeira faixa): 10
a 20%, ou seja, 20 a 40 salários mínimos;
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b) Sobre o valor entre 200 e 2000 salários mínimos (segunda
faixa): 8 a 10%, ou seja, 144 a 180 salários mínimos.

In  casu,  considerando  que  o  proveito  econômico  de  R$
250.000,00 corresponde a 284,09 salários mínimos. Então, nos primeiros 200
salários mínimos, aplico o percentual de 10% (20 salários), ao passo que sobre
os 84,09 salários mínimos, fixo o percentual de  8% (6,72 salários),  incluída
neste  a  verba  honorária  recursal.  Por  isso,  os  honorários  sucumbenciais  e
recursais na presente demanda totalizam 26,72 salários mínimos.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO para
modificar a sentença apenas no que tange à verba honorária sucumbencial,
fixando-a em 26,72 salários mínimos, incluída a fase recursal, nos termos do
art. 85, §3º, incisos I e II, e §5º, do Novo Código de Processo Civil, mantendo-
se incólume os demais termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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